
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.925 - PE (2013/0365867-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACHADO - PE  
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, tratando-se de ação relativa ao pagamento de 
diferenças no repasse de verbas relativas ao FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios), que é feito periodicamente, nota-se que o entendimento do Tribunal 
de origem está em consonância com a Súmula 85/STJ, porquanto se trata de 
relação jurídica de trato sucessivo, não havendo falar em prescrição do fundo de 
direito.
2. Recurso Especial não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.925 - PE (2013/0365867-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACHADO - PE  
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS. COEFICIENTE INDIVIDUAL DE PARTICIPAÇÃO. 
ANUALIDADE. (...)

O Recurso Especial interposto pela União às fls. 291-299/e-STJ, foi 

parcialmente provido pelo STJ (fls. 390-391/e-STJ), com determinação do retorno dos autos 

ao Tribunal de origem para que aquela Corte se manifestasse sobre ponto omisso, relativo à 

natureza da matéria, se de trato sucessivo, ou não, porquanto tal esclarecimento poderia 

resultar na mudança do entendimento a quo quanto à prescrição.

O Tribunal de origem, respondendo à determinação do STJ, ratificou a 

ocorrência de prescrição quinquenal, declarando cuidar-se de matéria de trato sucessivo (fls. 

502-507/e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.925 - PE (2013/0365867-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.11.2016.  

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou que a matéria 

tratada é de trato sucessivo, havendo prescrição quinquenal, nos seguintes termos (fl. 

503/e-STJ):

Primeiro, porque, literalmente, o retorno dos autos de deu para que 
a Turma declarasse ser de trato sucessivo ou não, f. 365. Então, como resposta, 
bem ao pé da letra: é de trato sucessivo. ,

Segundo, a prescrição ocorre porque a demanda, mesmo tendo um 
ato que já nasceu morto como objeto de ataque, só foi intentada em 26 de julho de 
2006, f. 03, abarcando apenas as prestações nascidas a partir do mês de julho de 
2001, até o mês de dezembro de 2001.

In casu, tratando-se de ação relativa ao pagamento de diferenças no repasse 

de verbas relativas ao FPM (Fundo de Participação dos Municípios, que é feito 

periodicamente, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com 

a Súmula 85/STJ, porquanto cuida de relação jurídica de trato sucessivo, não havendo que 

falar em prescrição do fundo de direito.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0365867-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.415.925 / PE

Números Origem:  200005302007  200683000099511  20068300009951101  428680

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACHADO - PE  
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Fundo de Participação dos 
Municípios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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